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O BRASIL ALIMENTARÁ A CHINA OU A CHINA ENGOLIRÁ O BRASIL?
Pedro Abel Vieira1
Antônio Marcio Buainain2
Eliana Valeria Covolan Figueiredo3
O crescimento explosivo da China e sua rápida transformação estrutural de uma sociedade 
rural para uma economia de base urbano-industrial introduziram fissuras na tradicional política 
de autossuficiência alimentar da China. Como resultado, a China foi forçada a implementar 
uma abertura seletiva do mercado de alimentos para as importações de produtos agrícolas, 
especialmente soja e carne bovina. Nos últimos vinte anos, o Brasil tornou-se o maior fornecedor 
de produtos agrícolas para o mercado chinês, e as exportações para a China aceleraram e 
aprofundaram as transformações tecnológicas e organizacionais da agricultura brasileira, 
que estão na base da competitividade do agronegócio brasileiro. Enquanto a China investe 
na diversificação das suas fontes de abastecimento alimentar, a agricultura brasileira está, 
em certa medida, se “especializado” em atender a China. Se, no curto prazo, a China parece não ter 
muitas alternativas de fornecimento, no longo prazo a situação pode mudar (a assincronia entre a 
China e o Brasil pode crescer, o que levanta uma série de preocupações sobre a crescente dependência 
brasileira das importações chinesas de alimentos). Este trabalho traz essas questões para o debate, 
e tenta responder à pergunta do título: o Brasil vai alimentar a China ou a China engolirá o Brasil?
Palavras-chave: comercio agrícola; desenvolvimento agrícola; desenvolvimento econômico.
WILL BRAZIL FEED CHINA OR WILL CHINA EAT UP BRAZIL?
Chinese explosive growth and its rapid structural transformation from a rural society to one based on 
urban industrial economy have introduced changes in China’s traditional food self-sufficiency policy. 
As a consequence, China was forced to implement a selective opening up of its so far closed food 
market to import agricultural products, particularly soybeans and beef. In the last twenty years 
Brazil has emerged as the most important supplier of agricultural commodities to Chinese market. 
Exports to China have boosted both technological and organizational transformations of Brazilian 
agriculture, which are at the bottom of the competitiveness of Brazilian agribusiness. While China is 
investing in diversifying its sources, Brazilian agriculture is to some extent “specializing” in China. 
While in the short run China does not seem to have too many supply alternatives, in the long run 
the scenario may change. The asynchrony between Chinese consumption and Brazilian production, 
in the long run, does raise a series of concerns regarding the Brazilian dependency on Chinese 
1. Doutor em fitotecnia pela Universidade de São Paulo (USP) e doutorando em economia pelo Instituto de Economia 
da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). Pesquisador da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa) desde 1989. Atualmente desenvolve trabalhos em socioeconomia, com ênfase em gestão do risco agrícola, 
bioenergia e desenvolvimento regional na Secretaria de Inteligência e Macroestratégia (SIM) da Embrapa.
2. Doutor em economia pela Unicamp. Professor livre-docente do Instituto de Economia (IE) dessa universidade 
e pesquisador do Núcleo de Economia Agrícola e do Meio Ambiente (NEA/IE), do Instituto Nacional de Ciência e 
Tecnologia em Políticas Públicas, Estratégias e Desenvolvimento (INCT/PPED) e do Laboratório de Estudos em 
Organização da Pesquisa e Inovação (Geopi/IG), ambos da Unicamp.
3. Doutora em agronomia, com ênfase em economia rural, pela Universidade Estadual Paulista (Unesp). Pesquisadora 
da Embrapa, na área de economia rural, desde 2002. Atualmente é adida agrícola do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (Mapa) junto à Embaixada do Brasil em Buenos Aires, Argentina.
52 revista tempo do mundo | rtm | v. 2 | n. 1 | jan. 2016
food imports. This paper examines and attempts to answer the title question: will Brazil feed China 
or China eat up Brazil?
Keywords: agricultural trade; agricultural development; economic development.
¿BRASIL ALIMENTARÁ A CHINA O CHINA DEVORARÁ EL BRASIL?
El crecimiento explosivo de China y su rápida transformación estructural de una sociedad rural 
a una basada en la economía urbana-industrial han introducido fisuras en la tradicional política 
de autosuficiencia alimentaria de China. Como consecuencia, China se vio obligado a poner en 
práctica una apertura selectiva  de su mercado de alimentos a las importaciones de productos 
agrícolas, en particular de la soja y la carne vacuna. En los últimos veinte años, Brasil se ha 
convertido en el proveedor más importante de productos agrícolas para el mercado chino, 
y las exportaciones a China han aumentado tanto las transformaciones tecnológicas y de organización 
de la agricultura brasileña, y que están en la basis de la competitividad del agronegocio brasileño. 
Mientras que China está invirtiendo en la diversificación de sus fuentes de suministro de alimentos, la 
marcha de la agricultura brasileña es de una creciente especialización para atender la demanda chinesa. 
Si bien en el corto plazo China no parece tener demasiadas alternativas de suministro, en el largo 
plazo la situación puede cambiar. La asincronía entre China y Brasil en el largo plazo plantea una serie 
de preocupaciones sobre la creciente dependencia de Brasil las importaciones de alimentos chinos. 
El documento lleva estos temas en el debate, y los intentos de contestar a la pregunta del título: 
¿será Brasil alimentará a China o China comen Brasil?
Palabras clave: comercio agrícola; desarrollo agrícola; desarrollo económico.
JEL: F50.
1 INTRODUÇÃO
Brasil e China são dois candidatos a potências globais. Nesses países tudo é 
superlativo, a começar pelos territórios, passando pelos desafios e terminando 
nas oportunidades. A China, apesar do seu território extenso, tem o desafio de 
compatibilizar o uso dos escassos recursos naturais com a dimensão das necessidades 
em uma perspectiva de sustentabilidade, nacional e global. Já o Brasil, com menores 
limitações ambientais e de recursos naturais do que a China, tem o desafio de 
gerar riqueza para garantir o seu desenvolvimento, tendo por base justamente seus 
recursos naturais. Nesse cenário, a China terá dificuldade de alimentar a sua população 
e garantir matéria-prima sem recorrer às importações, enquanto o Brasil pode projetar 
a geração sustentável de excedente agropecuário. Entretanto, o Brasil enfrenta 
dificuldades para viabilizar os investimentos necessários para assegurar o crescimento 
eficiente da produção agrícola, enquanto a China dispõe de riqueza para fomentar 
produções em qualquer lugar do planeta. Ou seja, no contexto atual, Brasil e China, 
além de competirem em vários mercados relevantes, apresentam desafios e 
oportunidades complementares. 
Esse cenário de complementariedade sugere que uma aliança sino-brasileira, 
na qual o Brasil alimentaria a China com produtos agrícolas, entre outras matérias-primas, 
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e a China financiaria o desenvolvimento do Brasil, seria virtuosa e vitoriosa 
no contexto global. Porém, essa premissa virtuosa esconde a possibilidade de 
a China “engolir” o Brasil, quer seja fomentando competidores internacionais 
ao Brasil, quer seja financiando apenas iniciativas do seu interesse e que restrinjam 
o desenvolvimento econômico brasileiro. 
As políticas internacionais da China4 com relação à agricultura, de negociar 
segundo seus interesses, e as do Brasil,5 de cooperar segundo interesses multilaterais, 
são conhecidas e não parecem estar gerando resultados positivos para o país. 
Assim, cabe ao Brasil a atenção para garantir sua posição de “alimentar” a China 
sem ser “engolido” por ela. O pano de fundo é que apoiar e expandir a produção 
de commodities para o mercado global é desejável, mas não pode e não precisa se 
dar à custa do dinamismo e até do protagonismo da indústria de ponta. 
Neste artigo discutem-se, inicialmente, alguns aspectos da população, 
como renda e hábitos alimentares frente à produção e ao consumo agrícola, 
necessários para o desenvolvimento chinês. Em seguida serão discutidos alguns 
aspectos da produção e das exportações agrícolas do Brasil na atualidade com 
ênfase na China. Essas discussões subsidiarão algumas considerações finais sobre 
a questão: o Brasil alimentará a China ou a China engolirá o Brasil? 
2 O APETITE CHINÊS
Nas últimas três décadas a China reduziu em mais de 600 milhões a população 
que vive abaixo da linha da pobreza, alcançando o status de país de renda média. 
Ainda assim, em 2012, 200 milhões de pessoas viviam na pobreza, indicando que 
o seu potencial de crescimento interno está longe de esgotar-se, seja para inserir os 
pobres no mercado, seja para manter as expectativas de consumo e melhoria das 
condições de vida do contingente que emergiu da pobreza nas últimas 
duas décadas. Para preservar o crescimento econômico vigoroso, a economia chinesa 
está passando por mudanças estruturais profundas que envolvem a urbanização, 
a elevação da produtividade e da eficiência em setores intensivos de mão de obra, 
o controle da poluição e a maior preocupação com o meio ambiente e os recursos 
4. Desde a sua fundação, a República Popular da China persistentemente aplica uma política diplomática de 
independência, de autonomia e os interesses em longo prazo e os interesses fundamentais do seu povo e dos 
demais povos do mundo. Em qualquer momento e em qualquer circunstância, a China persistirá firmemente na sua 
independência e autonomia e jamais dependerá de nenhuma das superpotências e não alinhará nem estabelecerá 
relações estratégicas com nenhuma delas (Flemes, 2010).
5. As relações internacionais do Brasil são fundamentadas no relacionamento deste país com outros países e organismos 
multilaterais, os princípios da não intervenção, da autodeterminação dos povos, da cooperação internacional e 
da solução pacífica de conflitos. Seus empreendimentos políticos, empresariais e militares são complementados 
pela política comercial do país, fazendo com que os interesses comerciais brasileiros possam ser usados, às vezes, 
no objetivo maior da política externa do país, ou seja, aumentar a influência internacional do Brasil. Ainda, a diplomacia 
soft power do Brasil envolve estratégias institucionais, tais como a formação de coalizões diplomáticas para restringir o 
poder das grandes potências já estabelecidas (Flemes, 2010).
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naturais. Também são relevantes a introdução de uma rede de proteção social e 
da melhoraria contínua dos meios de vida da população nas dimensões cultural 
e da justiça social.
O desenvolvimento futuro da China depende de transformações econômicas 
e da modernização, com ênfase na expansão do consumo interno decorrente tanto 
de uma “nova” indústria, calcada na tecnologia e no “verde”, quanto do crescimento 
do setor de serviços. Essas mudanças, fortemente baseadas em aplicações da 
tecnologia da informação (TI) e das novas ciências (nanotecnologia, biotecnologia 
e microeletrônica), assim como na mudança da matriz energética e na urbanização, 
não serão sustentáveis sem a modernização agrícola. 
As reformas devem considerar desafios, como o meio ambiente e o padrão 
de vida da população, o que tem implicações com o consumo e a geopolítica. 
Todas essas questões determinarão o apetite chinês e, consequentemente, dizem 
respeito à agricultura, tanto em escala regional quanto global. Nesse sentido, 
nos próximos subtópicos serão discutidas as causas e as consequências do 
apetite chinês, bem como a capacidade da China em saciar a sua fome. 
2.1 Os fundamentos do apetite chinês
Não há dúvidas de que o principal fundamento do apetite chinês é a sua população, 
que hoje é superior a 1,3 bilhão de pessoas, e que mesmo crescendo a uma taxa baixa 
(0,5% em 2012), aumenta em mais de 6 milhões de pessoas a cada ano (gráfico 1). 
O crescimento recente da taxa de fertilidade, o aumento da expectativa de vida 
e a redução na taxa de mortalidade infantil contribuíram para o crescimento e o 
envelhecimento6 da população chinesa, a qual deverá chegar a 1,4 bilhão de pessoas 
em 2020. Após 2020, segundo as estimativas do World Bank, passará a decrescer: em 
2050 a população da China deverá alcançar 1,35 bilhão, inferior apenas à da Índia 
(World Bank, 2014). 
A população não é o único fundamento do apetite chinês, até porque uma 
população pobre e sem renda converte necessidade em demanda. São os fatores 
de natureza econômica que explicam o apetite chinês, que mudou a configuração 
global do mercado de alimentos nas últimas duas décadas, e que deve se manter 
nos próximos anos. O fato é que, apesar do vigoroso crescimento da riqueza 
chinesa (gráfico 2), a riqueza per capita é baixa quando comparada à do mundo,7 
6. A pirâmide etária da China, em 2000, apresenta um grande grupo entre 30-34 anos, seguido de um outro grupo 
com idade entre 10 e 14 anos. Já em 2050, as projeções são que o maior grupo terá entre 60 a 64 anos. Tais projeções 
indicam que em 2050 a idade média na China será de, aproximadamente, 45 anos, enquanto no Brasil será de 40 anos, 
o que implica que a quantidade de idosos de 65 anos e mais ultrapassará o número de crianças e adolescentes (0-14 
anos) em 2030 na China, marca que será atingida somente em 2050 no Brasil (World Bank, 2014).
7. O PIB per capita, em US$ correntes com base no poder de compra da China, é baixo (US$ 10.890,00 em 2012) 
quando comparado a países ricos como os Estados Unidos (US$ 52.620,00) sendo inferior até ao Brasil 
(US$ 14.350,00) (World Bank, 2014).
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indicando que a economia da China ainda tem um longo caminho a percorrer no 
sentido de elevar os padrões de vida da população, o que passa, necessariamente, 
pela elevação do consumo alimentar per capita.
Outro aspecto relevante é o comércio internacional (gráfico 3). A China é o 
maior exportador global (US$ 2,05 trilhões em 2012), sendo seguida pelos Estados 
Unidos (US$ 1,55 trilhão em 2012), e o segundo maior importador (US$ 1,82 
trilhão em 2012), atrás apenas dos Estados Unidos (US$ 2,31 trilhões em 2012). 
Além disso, ela vem gerando superavit na balança comercial ano após ano, e o 
dinamismo da economia transformou o país no principal destino dos investimentos 
estrangeiros, permitindo a formação de reservas internacionais que, em 2012, eram 
superiores a US$ 3,6 trilhões, ocupando o primeiro lugar mundial (CIA, 2012). 
Essa posição permite à China realizar investimentos no exterior e sustentar, 
com segurança, importações estratégicas de alimentos produzidos em todo o mundo.
Dessa forma, o apetite chinês assenta-se na população e no vigoroso crescimento 
econômico (gráfico 2), que sustentou o crescimento de 28,2% no consumo 
das principais commodities agrícolas entre 2002 e 2012 (World Bank, 2014). 
É importante destacar que, com exceção do algodão e da soja, a China é praticamente 
autossuficiente na produção agrícola; entretanto, foram inegáveis os impactos 
positivos para o mundo agrícola, notadamente para o Brasil. A questão é se o 
apetite chinês será mantido no futuro.
Os indicadores deixam claro que a China continuará a ser um importante 
fator da dinâmica econômica global e, principalmente, dos seus “satélites”.8 
Naturalmente essa trajetória não será linear, como foi nas últimas duas décadas: é 
provável que a China venha a sofrer restrições típicas do capitalismo, a exemplo 
do crédito,9 das crises associadas a bolhas especulativas, das pressões dos parceiros 
internacionais e de outros fatores que a obrigarão a fazer composições, ajustar os 
planos e, eventualmente, desacelerar o ritmo de crescimento para assegurar a 
sustentabilidade. Sem nenhuma idealização do regime autoritário – para dizer 
o mínimo – vigente no país, conta a favor o fato de o governo central controlar quase 
todo o sistema financeiro, o que facilita desenhar e executar políticas anticíclicas. 
No entanto, na medida em que a economia chinesa fica maior e mais complexa, 
eleva-se a ineficiência que caracteriza um setor público gigante, inclusive a corrupção, 
8. O crescimento das economias emergentes da Ásia deve permanecer robusto entre os anos de 2014 a 2018, 
principalmente nos “satélites chineses” (Brunei, Indonésia, Malásia, Filipinas, Singapura, Tailândia, Camboja, Laos, 
Myanmar e Vietnã), China e Índia. Essas economias devem crescer 6,9% ao ano (a.a.) nesse período, uma taxa robusta, 
embora menor que os 8,6% registrados antes da crise global. Esse ritmo mais lento, em grande medida, reflete a 
moderação na expansão duas grandes economias asiáticas emergentes, a China e a Índia (OCDE, 2013).
9. Os chineses apostam no crédito para sustentar seu crescimento econômico, um processo que historicamente termina 
em crise. Ainda, é crescente e desconhecida a participação do shadow banking na economia chinesa e, apesar da 
maioria dessa dívida ser doméstica, o sistema financeiro deve mudar sob pena de precisar de mais crédito para 
entregar menos crescimento (Caleiro, 2014).
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e reforça-se a necessidade de mudanças em direção às práticas de mercado, o que 
exigirá novas transformações que tornariam o cenário menos claro do que o vigente 
nas últimas décadas, desde que a China adotou a estratégia da abertura econômica 
com controle político do partido. Tais mudanças, que incluem a desconcentração 
espacial da economia, sinalizam um segundo desafio: a alteração do vetor de 
crescimento do mercado externo para o mercado interno.
Apesar das oportunidades que o mercado interno chinês apresenta, seja na 
ampliação da comunicação e da infraestrutura, na mudança na matriz energética e 
na elevação da eficiência energética, seja na mitigação ambiental, a substituição do 
vetor externo pelo interno não será trivial. Outros desafios, ainda mais complexos, 
já estão colocados, desde lidar com o envelhecimento da população, controlar a 
desigualdade de renda, estabelecer uma rede de proteção social10 que consumirá 
grandes recursos, superar a ineficácia das indústrias estatais, conter o endividamento 
das instituições financeiras, combater a relação corrupta entre o capital e o setor 
público, que contamina a dinâmica dos investimentos, até tratar do desenvolvimento 
regional desigual e da degradação ambiental, entre outros (Shujie, 2006). Além do 
setor financeiro, restam potenciais perigos para a produção tecnológica intensiva 
e para a agricultura chinesa, que poderão ser agravados no contexto das reformas 
e que, provavelmente, envolverão o país na próxima década.
A despeito dos potenciais perigos relacionados ao desafio chinês de mudar 
o motor da economia chinesa, deslocando o mercado externo para o mercado 
doméstico, os quais seguramente afetarão o ritmo e a dimensão do apetite chinês, 
é inegável que o desenvolvimento da China passa pela acelerada urbanização 
e, consequentemente, pela mudança no padrão de consumo da população 
(Santos, Batalha e Pinho, 2012). Essa urbanização tem impactos ambientais 
relevantes, que já se manifestam como problemas locais graves, nas mudanças 
climáticas e até na disponibilidade de água (Ramón, 2012). Neste contexto, 
a agricultura chinesa deverá assumir importante papel como mitigadora ambiental, 
a exemplo da agricultura como produtora de água, e será necessária uma 
mudança na matriz energética da China, tendo por base as energias renováveis, 
incluindo a gerada a partir da biomassa, o que contribui para elevar o apetite chinês 
por produtos de origem agropecuária (IEA, 2014).
Tanto a política energética da China quanto o avanço na direção da tecnologia 
e dos serviços corroboram a estratégia de industrialização de produtos agrícolas 
com maiores possibilidades de agregações de valor ao longo da cadeia. Isto significa 
que a China vem buscando a construção de novas bases para sua competitividade, 
10. A desigualdade de renda na China é a maior desde o início das reformas, há 34 anos, sendo a preocupação de mais 
de 40% da população. Ainda, 80% dos entrevistados afirmaram que as mudanças favorecem que “os ricos fiquem 
mais ricos, e os pobres, mais pobres” (Ramón, 2012).
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até pouco baseada na abundância e na baixa remuneração da mão de obra, e que 
aos poucos vão deslocando-se para a tecnologia e os ganhos de eficiência sistêmica. 
O país tem uma clara estratégia de promover o desenvolvimento de produtos 
agrícolas intensivos em mão de obra e de alto valor agregado, como frutas, vegetais, 
leite e carnes, especialmente de aves e suínos. Consequentemente, gradativamente 
a China incrementa a transformação agrícola de maior valor, a exemplo de têxteis e 
alimentos processados, em detrimento das transformações menos elaboradas, 
a exemplo dos óleos vegetais (Nassar e Nogueira, 2007). 
A urbanização e o crescimento da renda promovem a mudança no padrão 
de consumo alimentar, com a ingestão de carnes, frutas, alimentos processados e 
alimentos convenientes11 e gourmet/premium, com maior participação dos derivados 
da carne que exigem muito mais da agricultura e, consequentemente, causam mais 
impactos ambientais. 
Além dos efeitos da acelerada urbanização, a mudança na dieta da população 
rural da China também é marcante. O consumo de grãos ainda é muito mais elevado 
em áreas rurais do que nas cidades, enquanto o consumo de carnes e leite é maior 
nos centros urbanos. Entretanto, essas diferenças vêm se reduzindo (tabela 1) na 
medida em que a população rural passa a ser atendida pelos canais de distribuição 
presentes nas áreas urbanas (RAE, 2008).
O comércio internacional também tem ocupado um papel relevante no 
aumento do consumo de alimentos na China. Ao contrário do que muitos imaginam, 
de 1949 a 2012 a balança comercial agrícola do país apresentou importantes saldos 
superavitários. A entrada da China na Organização Mundial do Comércio (OMC) 
introduziu mudanças relevantes no comércio internacional. Embora a produção 
agrícola da China não tenha perdido vigor, a liberalização das tarifas de importação 
permitiu reduzir substancialmente os preços internos de muitos produtos e aumentar 
o consumo per capita dos alimentos, a exemplo da ingestão da carne suína, que foi 
fortemente estimulada pela diminuição de preços, e o caso do algodão, que favoreceu 
a competitividade da indústria têxtil chinesa (Fang e Beghin, 2003).
Em resumo, o crescimento econômico, a urbanização, o comercio internacional 
e vários outros aspectos recentes do desenvolvimento chinês promoveram 
impactos significativos sobre o consumo de alimentos e de produtos agrícolas 
na China, com destaque para: i) a crescente preocupação com a qualidade e a 
segurança dos alimentos leva à substituição de alimentos produzidos internamente 
por alimentos importados e/ou a industrialização da produção agrícola; 
ii) as alterações nas cadeias de fornecimento possibilitam ampliar geograficamente a 
11. Em 1993, 9% dos gastos da população com alimentos eram realizados fora das residências, passando a mais de 
24% no ano de 2009, além de a ingestão de calorias na China ter crescido quase 50% entre 1980 e 2009, passando de 
2.163 calorias para 3.036 calorias, crescimento muito maior do que o do resto do mundo (Santos, Batalha e Pinho, 2012).
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disponibilização de alimentos, particularmente os perecíveis, promovendo o consumo; 
iii) a urbanização implica mudanças no local e no modo como os alimentos serão 
consumidos, incrementando o consumo de alimentos processados e convenientes; 
iv) o envelhecimento da população alterará a demanda por alimentos em termos 
de quantidade, qualidade e variedade; v) as gerações mais jovens e mais educadas, 
juntamente ao aumento da população estrangeira e à maior exposição às culturas 
estrangeiras, tendem a promover o consumo de alimentos de outras culturas; 
e vi) o aumento da renda disponível, juntamente ao tamanho pequeno da família, 
incentiva a demanda por alimentos gourmet e premium. 
Todas essas mudanças, desde o binômio industrialização x urbanização e as 
implicações ambientais, até o hábito alimentar da população chinesa, implicarão 
três importantes desafios para o setor agrícola: i) produção de bioenergia e aumento 
da produção de alimentos para atender o mercado doméstico, sem comprometer 
as exportações; ii) elevação da produtividade total dos fatores, que passa pelo 
aumento nas escalas de produção, para assegurar o crescimento da produção sem 
pressionar a base de recursos naturais; e iii) melhoraria da qualidade, segurança e 
adequação da produção agrícola aos padrões de exigência da demanda local e dos 
standards internacionais. Estes três desafios deverão ser enfrentados levando-se em 
conta a restrição ambiental, hoje já significativa, e a necessidade de converter a 
agricultura, hoje predadora do ambiente, em mitigadora ambiental. Tais desafios 
nortearão o atendimento do apetite chinês e serão discutidos no tópico a seguir.
GRÁFICO 1
População (106 habitantes) rural e urbana e as respectivas participações (%) na 



















































































Rural Urbana Rural (%) Urbana (%) 
Fonte: World Bank (2014).
Elaboração dos autores.
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GRÁFICO 2
Renda per capita (US$.habitante-1), PIB anual (107 US$ corrente), investimento direto 
estrangeiro (108 US$ corrente), variação anual do PIB (%), formação bruta de capital 
(% PIB), serviço da dívida (% PIB), valor adicionado da agricultura (% PIB), valor 











































Renda per capita PIB anual
Investimento estrangeiro direto Variação do PIB
Valor adicionado agricultura Valor adicionado indústria
Valor adicionado serviços Formação bruta de capital
Serviço da dívida
Fonte: World Bank (2014).
Elaboração dos autores.
GRÁFICO 3
Participação (%) das exportações, das importações e do comércio de mercadorias no 
PIB, além da participação (%) das exportações com alto conteúdo tecnológico (% das 







































Exportações Exportação de alto conteúdo tecnológico
Importações Comércio de mercadorias
Fonte: World Bank (2014).
Elaboração dos autores.
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GRÁFICO 4
Consumo de energia (toneladas de óleo) e emissão de CO2 (toneladas de CO2) per 
capita, porcentagem das rodovias pavimentadas e porcentagem da população com 




















































Consumo de energia Emissão de CO2
Acesso a água Acesso a saneamento
Linhas celulares Usuários da internet
Rodovias pavimentadas
Fonte: World Bank (2014).
Elaboração dos autores.
TABELA 1
Renda (yuan.habitante-1) e consumo de alimentos (kg.habitante-1) per capita na 
China e respectivas variações (% a.a.) (1980-2010)
1980 2010 (% a.a.)
Rural Urbano Rural Urbano Rural Urbano
Renda per capita 191,0 535,0 5.919,0 19.109,0 0,03 0,04
Grãos alimentares 257,0 145,0 181,0 82,0 -0,02 -0,03
Vegetais 127,0 159,0 93,0 116,0 0,01 0,01
Óleo comestível 2,5 5,8 6,3 8,8 0,03 0,01
Carnes 7,8 18,7 15,8 24,5 0,03 0,01
Aves 0,7 2,3 4,2 10,2 0,04 0,03
Ovos 1,2 5,9 5,1 10,0 0,05 0,02
Produtos de aquacultura 1,1 7,7 5,2 n.d. 0,07 n.d.
Açúcar 1,1 2,8 1,0 n.d. 0,03 n.d.
Bebidas alcoólicas 1,9 4,5 9,7 7,02 0,03 n.d.
Leite e produtos lácteos n.d. n.d. 3,6 18,1 n.d. 0,06
Fonte: SSB (2014).
Elaboração dos autores.
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2.2  As consequências do apetite chinês: entre a autossuficiência doméstica 
e a autossuficiência externa
De modo geral, a transformação estrutural durante os processos de desenvolvimento 
socioeconômico inclui mudanças no padrão de consumo da população que 
acompanham o crescimento da renda familiar. Em consequência, a demanda de 
produtos agropecuários, alimentos e matérias-primas cresce e muda de composição. 
Outros fatores, além da renda, também interferem no padrão de consumo, englobando 
elementos relacionados às características dos consumidores (idade, crenças e 
preferências), dos alimentos (odor, embalagem e preço), do contexto (tecnologia e 
normas culturais) e particularidades econômicas e socioculturais dos países. Apesar das 
especificidades locais, regionais e nacionais, e das variações dos padrões de consumo 
entre os países, destaca-se a convergência das tendências de consumo em direção 
às proteínas animais (Gracia e Albisu, 2001), na medida em que a renda cresce.
A China é um exemplo dessa dinâmica: o consumo de alimentos convenientes 
e processados vem crescendo e as preferências alimentares da população chinesa 
aproximam-se, rapidamente, dos padrões de países desenvolvidos. O consumo 
de leite, carnes e ovos vem aumentando a taxas muito superiores às observadas 
em outros países em desenvolvimento, enquanto o consumo direto de cereais vem 
reduzindo-se nas últimas décadas, tanto nas áreas rurais quanto nas áreas urbanas 
(tabela 1). Ainda, o consumo de carne bovina, que tradicionalmente era pequeno 
em relação ao de carne suína, vem sendo estimulado por estratégias bem-sucedidas 
de comunicação e pela importação. Entretanto, bebidas como o café não são 
facilmente absorvidas pelo paladar chinês. 
Considerando que a população da China crescerá até 2020, quando 
estabilizará e continuará a envelhecer, é razoável supor que a diferenciação no hábito 
alimentar em direção aos alimentos com maior densidade energética, convenientes, 
premium e gourmet, ainda possa aprofundar-se quanto à composição e à quantidade. 
Por exemplo, pode ser reduzido o consumo de carnes, especialmente as vermelhas, 
com aumento no consumo de outros alimentos. Tal impacto merece atenção, 
mas é inevitável que até 2020 a demanda chinesa por alimentos, matéria-prima 
têxtil e biocombustíveis continuará aquecida (tabela 2).
O crescente consumo de carnes exigiu um forte aumento no cultivo de 
grãos destinados à alimentação animal. No entanto, devido à restrição de terras 
agricultáveis e de água – apenas 15% de terras chinesas são aptas para o cultivo 
de grãos –, foi inevitável recorrer à importação de grãos para atender à demanda 
doméstica (tabela 2). Como a política chinesa privilegia a geração de emprego 
interno, favoreceu-se a importação de grãos in natura para industrialização interna; 
porém, ao longo da próxima década, é provável que a China tenha que descolocar 
o processamento de grãos para os seus fornecedores, liberando mão de obra para 
atividades mais qualificadas. Um exemplo são as importações maciças de soja 
62 revista tempo do mundo | rtm | v. 2 | n. 1 | jan. 2016
in natura, cujo crescimento tende a se desacelerar com o crescimento das importações 
dos produtos semi e já processados.
Nos últimos trinta anos, a produtividade chinesa de cereais, em especial milho, 
frutas, oleaginosas, vegetais, carnes, leite e ovos cresceu em taxas superiores à 
área agricultável (tabela 3), o que reflete o esforço de elevação da produtividade 
e a restrição desse recurso natural no país. Entretanto, a produção de algodão e 
leguminosas reduziu, assim como os ganhos de produtividade das leguminosas 
e das raízes e tubérculos não foram tão expressivos, indicando a mudança na pauta 
produtiva agrícola do país em favor de produções mais intensivas (tabela 3).
Apesar das restrições, a China persegue a meta de 95% de autossuficiência dos 
produtos alimentares mais importantes, o que exige expandir a produção agrícola. 
Para tanto, adota políticas para fomentar a agricultura, a exemplo de subsídios,12 
e impõe restrições às exportações, controlando, de maneira informal, as importações – 
apesar da redução de tarifas. 
Também está em curso na China uma reestruturação fundiária. A posse 
da terra na China combina direitos de uso privados com a propriedade pública, 
uma vez que, formalmente, as terras agrícolas são de propriedade coletiva, 
o xiaozu (grupos de trinta a quarenta famílias com um líder), mas o governo pode 
influenciar, ou às vezes ditar, o uso e as decisões de alocação de terra. Esse sistema 
tem sido um obstáculo aos ganhos de produtividade tanto pelo lado da inovação e 
do investimento quanto pela escala de produção. Vários fatores tornam improvável 
a privatização das terras agrícolas na China, porém, estão em curso experiências 
com cooperativas, fundos de terras e sociedades, em que as famílias podem reunir 
as suas terras formando uma fazenda de maior escala (Vince, 2014).
Nos últimos anos o país tem buscado, no exterior, garantir a segurança alimentar 
para o futuro, por meio de acordos comerciais, da compra de terras em outros países, 
ou mesmo do aumento do investimento em empresas agrícolas transnacionais.
A estratégia chinesa de garantir parte da “autossuficiência” no exterior, por meio 
de contratos, aquisições e investimentos, reflete o reconhecimento que terra é um 
recurso escasso, que somente algumas regiões produtoras possuem oferta suficiente 
de água e que o país não conseguirá manter 95% da demanda doméstica com base 
em produção no próprio território chinês. A escassez desses recursos naturais implica 
aumento do custo de oportunidade de ambos, à medida em que o país cresce. 
Esses são os fatores centrais de restrição à expansão do setor agrícola chinês. 
Entretanto, convém lembrar que tais fatores podem ser considerados restrições efetivas 
para a produção de grãos e de algodão, mas não são, necessariamente, para a produção 
de proteína animal, de vegetais e de frutas. Observa-se que, na média, o valor da 
produção da agropecuária, dos alimentos (incluindo pesca) e das florestas cresceu cerca 
12. Os subsídios concedidos representaram 3,01% do PIB agrícola em 2011, contra 1,55% em 1997 (OCDE, 2013).
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de 180% entre 1990 e 2011, enquanto a produção vegetal, incluindo grãos, fibras, 
frutas e vegetais, cresceu 100%, e o valor da produção da pecuária, incluindo suínos, 
aves e gado bovino, cresceu 277% no mesmo período (FAO, 2014). O caso do leite 
é exemplar sobre as consequências das estratégias chinesas para a agricultura global. 
Enquanto nas últimas três décadas a produção de leite na China cresceu 7,70% a.a., 
o consumo per capita passou de 4,07 para 33,18 kg.ano-1 (7,24% a.a.), levando a um 
incremento de 5.520.405 toneladas nas importações (9,66% a.a.). Esse aumento nas 
importações estimulou a produção e a exportação de leite em alguns países, a exemplo 
da Nova Zelândia, na qual a produção e a exportação cresceram 3,88% e 5,71% a.a. 
A questão é que o crescimento da produtividade na China (4,22% a.a.) sugere, 
e algumas estimativas corroboram essa hipótese (tabela 2) que, em futuro breve, 
as importações chinesas de leite declinarão, podendo gerar um problema à Nova Zelândia. 
Esses números são importantes para se compreender o fenômeno agrícola chinês. 
Grande parte do baixo crescimento da produção agrícola é explicado pelo desempenho 
da produção de grãos e fibras, que está diretamente relacionado ao fato de serem 
intensivos em terra, recurso escasso na China e, consequentemente, ao seu 
deslocamento para o Norte e o Nordeste chinês, regiões com menor disponibilidade 
de água, dependentes de irrigação e que tendem a apresentar baixas produtividades 
(tabela 3). Esta baixa produtividade é também explicada pelo tamanho dos módulos 
fundiários, característica que, apesar de não ter impedido a adoção de tecnologias 
como sementes melhoradas, defensivos e fertilizantes, limitou os ganhos de eficiência, 
sobretudo quanto à mecanização e à logística. 
Se, no caso da produção de grãos e de algodão, as restrições de água e de terra 
são determinantes da produtividade, no caso da produção de animais, as restrições 
de terra e de água e a pulverização da estrutura fundiária não são limitantes à 
eficiência da produção. Assim, não é por acaso que a produção de suínos e de 
aves tem acompanhado o crescimento da demanda interna, contribuindo para o 
aumento da importação de soja.
Uma análise da evolução da produção de grãos indica que leguminosas, arroz e 
trigo são os produtos que apresentam maior redução na área plantada e que, 
apesar dos esforços e dos investimentos em inovação, os ganhos de produtividade 
não têm sido suficientes para garantir a demanda. O menor crescimento do 
arroz explica-se pelos níveis já elevados da produtividade do produto na China 
(6.746 kg.ha-1 em 2014), mas a produtividade das leguminosas (1.550 kg.ha-1 em 2014) 
e do trigo (ao redor de 5.048 kg.ha-1) ainda são baixas (tabela 3). É importante 
observar que a produção das leguminosas e do trigo está localizada ao Norte, 
região com escassez de água, enquanto o arroz é majoritariamente produzido no Sul, 
em sistemas irrigados. Ambos os produtos estão sujeitos à competição por terra: 
enquanto as leguminosas e o trigo sofrem a competição com o milho e as oleaginosas, 
o arroz compete com as frutas e os vegetais. 
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Dada a escassez de terras agricultáveis, a agricultura chinesa passa por uma 
reestruturação considerável, priorizando as produções de proteínas animais, 
frutas e vegetais, ou seja, produtos mais intensivos no uso dos fatores de produção. 
Nas últimas três décadas, algodão, arroz, leguminosas, soja e trigo liberaram mais 
de 40 milhões de hectares, ao passo que milho, verduras e frutas cresceram cerca de 
48 milhões de hectares. O milho é uma exceção, pois, apesar de não fazer uso tão 
intensivo dos fatores de produção, sua produção, mais calcada na expansão de área 
do que nos ganhos de rendimento, é crescente. Ainda, não é possível ignorar os 
efeitos negativos da escassez de água e das baixas temperaturas nas regiões Norte 
e Nordeste, nas quais o milho é mais produzido (tabela 3).
Embora o governo estimule o uso crescente de insumos na produção 
de grãos e algodão, fatores como água, terra e pulverização da produção em 
pequenos produtores sempre serão restrições ao incremento da produção desses 
produtos agrícolas. No caso de trigo e arroz, a redução da produção é compensada pela 
redução no consumo. Segundo alguns estudos, a China garantirá a autossuficiência, 
porém, não é possível ignorar estudos que indicam a necessidade do aumento das 
importações para garantir o abastecimento doméstico (tabela 2). Já no caso do 
milho e das oleaginosas, matérias-primas para ração animal e para a indústria de 
alimentos cujo suprimento, a partir da produção doméstica, já enfrenta dificuldades, 
o crescimento do consumo necessariamente será atendido por meio de importações 
(tabela 2). Já a situação do algodão é ainda mais alarmante, pois praticamente não 
houve ganho de produtividade nos últimos vinte anos, o que sinaliza a necessidade 
de fornecedores externos.
A produção de proteínas animais na China apresenta consistente tendência 
de crescimento no período recente (tabela 3). As fontes de proteína mostram 
crescimento médio anual mais alto que o crescimento das produções de soja 
e de milho, indicando que a produção doméstica de matérias-primas para rações 
não tem conseguido acompanhar o crescimento da produção de carnes. A produção 
de leite e de ovos merece atenção especial devido ao forte crescimento observado 
após o ano de 2002. 
A busca por ganhos de produtividade, com base no uso mais intenso de 
fertilizantes e da mecanização agrícola, foi a opção utilizada pelos produtores chineses. 
Embora a área plantada de grãos e com culturas irrigadas tenha permanecido estável 
nas últimas décadas, o consumo de fertilizantes, de eletricidade e de máquinas 
para agricultura cresceu de forma vigorosa no mesmo período, o que demonstra 
um esforço da China para tornar sua agricultura mais eficiente e mais produtiva. 
No entanto, como já comentado, a produtividade dos cereais e a do algodão não 
têm respondido ao aumento da tecnologia, o que corrobora a hipótese da opção 
pelo fornecimento externo.
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Já o fenômeno de grande crescimento do consumo de eletricidade e da frota 
de máquinas e tratores é explicado pela expansão da produção de carnes, de frutas 
e de vegetais, sobretudo por conta da adoção crescente de sistemas intensivos de 
produção de vegetais que fazem uso de estufas e de irrigação. No caso da irrigação, 
a oferta de água apresenta dois problemas: i) embora a disponibilidade total seja 
elevada, é limitada em termos per capita; e ii) a oferta de água proveniente das 
chuvas é insuficiente nas regiões Norte e Noroeste, obrigando o uso de irrigação 
para produção de grãos e a consequente competição com o consumo urbano. 
Já no Sul, o país convive com problemas de perda de produção decorrentes de enchentes.
O problema central da baixa disponibilidade per capita de água é que o 
setor agrícola, maior consumidor da água, com cerca de 60% do total em 2010, 
sofre competição crescente dos setores industriais e dos consumidores urbanos. 
A crescente competição não só elevará o custo de oportunidade da água, 
como também afetará diretamente a produção irrigada, que ocupa cerca de 60 
milhões de hectares do país (Lohmar e Wang, 2002). 
Outro fator de restrição à expansão da produção agrícola chinesa é a estrutura 
de produção. Cerca de 30% das propriedades rurais, de um total de 250 milhões, 
têm área de até 0,2 hectare, e dos 70% restantes, cerca de 60% têm propriedades de 
até 1 hectare. Na produção de animais, a situação não é diferente: mais de 60% dos 
produtores de suínos têm menos que cinquenta animais, 70% dos de bovinos têm 
menos que dez animais e 55% dos produtores de aves e ovos têm menos que 2 mil aves.
A agricultura chinesa passa por intensa reestruturação, que vai muito 
além das intervenções no mercado. A geografia da produção agrícola e a escala 
de produção, entre outros fatores, estão mudando no sentido da intensificação 
produtiva e do abastecimento interno. Essa mudança pode ter consequências que 
vão além das suas fronteiras, a exemplo das importações de leite e a Nova Zelândia. 
Para alguns produtos, como a soja e o algodão, a opção do país foi pelo abastecimento 
externo, o que não significa a dependência externa, uma vez que a segurança 
alimentar é uma questão central à sociedade chinesa.
2.3 Segurança alimentar e autossuficiência
A segurança alimentar é a tônica de todos os representantes do governo chinês. 
Os objetivos são claros: elevar a autossuficiência da produção de arroz, trigo, 
proteínas animais, frutas e vegetais, além de controlar a dependência externa 
em produtos como soja e, no futuro, milho. Tais objetivos são determinantes 
centrais da política agrícola chinesa, orientando tanto os investimentos quanto o 
desenvolvimento de uma rede global de fornecedores. A obsessão pela soberania 
alimentar fica mais evidenciada no caso do algodão pois, embora as importações 
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estejam em forte crescimento, não há claros objetivos de promover a produção 
doméstica de algodão.
Ao analisar o volume importado de bens agrícolas e os principais fornecedores, 
observa-se que, em 2002, os US$ 11 bilhões importados foram supridos por 
cinco principais fornecedores: Estados Unidos, Brasil, Argentina, Malásia e União 
Europeia, que responderam por 53,4% desse total. Em 2011, as importações 
chinesas de US$ 67 bilhões, cinco vezes maiores que em 2002, tiveram os mesmos 
países como principais fornecedores, que responderam por 64,2%. No período 
analisado, a participação do principal fornecedor, Estados Unidos, passou de 
20,9% para 24,6%; porém, crescimento inferior ao do Brasil, o segundo principal 
fornecedor agrícola da China, que passou de 11,2% para 19,5% (ICT, 2014). 
Outra estratégia adotada pela China para garantir o suprimento externo de 
produtos agrícolas foram as alterações na estrutura tarifária, para 0,6% do total das 
linhas tarifárias, o equivalente a 45 linhas, para as quais foram concedidas quotas 
tarifárias diferenciadas. Nesse segmento também se encontram vários produtos de 
interesse do Brasil, como açúcar, algodão, arroz e milho. 
Outro aspecto é que, à sua maneira, a China está promovendo uma segunda 
reforma agrária e recuperando o conceito de multifuncionalidade da agricultura, 
o que implica garantir a herança rural e investir na mitigação ambiental, uma 
vez que o crescimento econômico tem se dado em bases frágeis, do ponto de 
vista ambiental, e desiguais, do ponto de vista social. Reduzir a disparidade de renda 
entre os meios urbano e rural pela transferência de renda e garantir a mitigação 
ambiental são macrotendências perseguidas pelo governo chinês, o que não significa 
que a China irá flexibilizar suas regulamentações de propriedade e uso da terra. 
Controlar a propriedade e o uso da terra ainda será objetivo do Estado chinês, 
assim como o desenvolvimento de fornecedores globais de grãos, com destaque para 
o algodão, a soja e, futuramente, o milho. A questão ambiental da China, embora 
ainda não se possa afirmar com exatidão, poderá suscitar a adoção da bioenergia na 
matriz energética do país, o que claramente representa uma oportunidade para o Brasil.
O tamanho do mercado chinês e a preocupação com a segurança alimentar 
são determinantes dos investimentos que são realizados por estrangeiros na China 
e pelos chineses no exterior (gráfico 5). Embora existam poucos dados sobre os 
investimentos chineses no setor agrícola, sabe-se que há empresas chinesas investindo 
na produção agrícola em países africanos, com o objetivo de garantir o abastecimento 
para o mercado chinês. Ainda, indústrias de alimentos e tradings chinesas estão 
posicionando-se em países como Brasil e Austrália, de modo a diversificar as fontes 
de suprimento de matérias-primas agrícolas. 
As oportunidades do apetite chinês para o Brasil estão dadas. A grande questão 
a ser respondida é sobre a capacidade de o Brasil alimentar a China, tratada a seguir.
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TABELA 2
Previsões para 2020 da produção (Pr), do consumo (Co) e das importações (Im) de 
trigo, arroz, milho, cevada, soja, canola, cana-de-açúcar, leite e carnes suína, bovina, 
caprina e de frango 




Suíno Bovino Caprino Frango
USDA
Pr 114,31 136,30 198,83 3,09 16,65 - - 61,39 6,56 - 16,47 -
Co 112,65 135,66 210,38 6,07 104,42 - - 61,40 6,54 - 16,33 -
Im -1,66 -0,65 11,55 2,99 87,77 - - 0,01 -0,02 - -0,14 -
Fapri
Pr 114,64 - 201,80 2,93 15,00 14,05 - 65,78 7,08 - - 47,20
Co 109,03 - 203,94 5,62 88,08 16,33 - 66,24 7,36 - - 47,40
Im -5,62 - 2,15 2,69 73,09 2,28 - 0,46 0,29 - - 0,16
OCDE
Pr 115,70 125,83 210,31 - 64,96 - 17,89 61,48 7,18 4,80 20,85 59,00
Co 114,18 125,86 213,61 - 127,34 - 23,07 61,20 7,18 4,88 20,92 56,90
Im -1,52 0,03 3,30 - 62,38 - 5,19 -0,28 0,00 0,08 0,07 -2,09
Zhangyue et al. Im 2,00 0,00 5,00 2,00 70,00 2,00 3,00 1,00 0,50 0,30 0,50 1,50
Fonte:  Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA), Food and Agricultural Policy Research Institute (Fapri), 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e Zhangyue et al. (2012).
GRÁFICO 5
Investimentos diretos mundiais da China no exterior segundo os setores de 
mineração, indústria, transporte, habitação, agricultura, força, finanças, energia e 
tecnologia (2005-2014) 
(Em US$ bilhão)
Fonte: The Heritage Foundation ([s.d.]).
Obs.:  Imagem cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais 
disponibilizados pelos autores para publicação (nota do Editorial).
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3 A CAPACIDADE DO BRASIL DE ALIMENTAR A CHINA
É inquestionável o apetite chinês e a sua incapacidade de saciá-lo com base na 
produção doméstica. Um exemplo das implicações do apetite chinês para o mundo 
agrícola é a previsão de que a demanda por grãos da China passará das atuais 600 
milhões de toneladas para 670 milhões em 2020 e 700 milhões em 2030, enquanto 
a produção interna deve ter um crescimento bem mais modesto, chegando a 568 
milhões de toneladas em 2020 (World Bank, 2014). O gap, já elevado, deverá, 
portanto, crescer e, pelo menos de imediato, poucos países estão preparados para 
atender à crescente demanda chinesa.
A produção agrícola brasileira vem crescendo de forma extraordinária. 
Em 1975, a colheita de grãos foi de 45 milhões de toneladas, expandiu-se para 58 
milhões em 1990 e, finalmente, superará os 200 milhões em 2015. Simultaneamente, a 
agricultura brasileira, que sempre trabalhou em um contexto de abertura internacional 
e operando de forma concorrencial, transformou-se em um grande player global. 
Em 1990, o saldo da balança agrícola, medido em dólares, foi de US$ 7 bilhões, 
número que cresceu dez vezes, atingindo US$ 83 bilhões em 2013, expansão muito 
mais importante que a de qualquer outra nação. O país é um dos quatro maiores 
exportadores de açúcar, soja e farelo, milho, suco de laranja, café, algodão, suínos, 
aves e bovinos. Ainda, o crescimento da produção e da produtividade resultou em um 
grande alongamento da cadeia produtiva agrícola, com expansão das ligações com a 
indústria de fornecimento e de processamento, e com crescente ligação com serviços 
sofisticados, de pesquisa, difusão e consultorias em áreas da TI, genética animal, 
agricultura de precisão e de todos os tipos de serviços ligados à propriedade e às 
indústrias da cadeia de produção. Infelizmente, ainda está por ser reconhecida toda a 
importância e os efeitos positivos da expansão da agropecuária no bojo da economia 
como um todo, mas, sem dúvida, um simples caroço de milho contém tanto ou 
mais tecnologia do que um carro velho produzido no Brasil ou de um computador 
montado em fundo de quintal, com base em componentes contrabandeados. 
Outro exemplo da importância da agricultura para o Brasil é o futebol. 
Nos últimos anos dois times, o Luverdense, de Lucas do Rio Verde (Mato Grosso), 
e a Chapecoense, de Chapecó (Santa Catarina), que ascenderam à primeira divisão 
são patrocinados pelo setor agrícola.
A estratégia atual da China é privilegiar o abastecimento interno de arroz, 
de trigo e de produtos mais intensivos em recursos naturais e mão de obra, 
como frutas, hortaliças e proteína animal. Devido à restrição de área para a produção 
agrícola, a estratégia da China considera deslocar o abastecimento de algodão, 
soja e de milho para o exterior, assim como privilegiar os empregos urbanos em 
detrimento da ocupação rural. Apesar de algumas previsões (tabela 2) indicarem 
a autossuficiência da China em arroz, trigo, frutas, vegetais e proteína animal, 
não causará espanto se, no futuro, a China ampliar as importações desses produtos 
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e também de produtos processados. Isso dependerá do desenvolvimento industrial e 
de serviços, assim como da consequente geração de empregos mais qualificados do 
que os empregos gerados, por exemplo, pela produção de óleos vegetais. 
A estratégia atual da China, em grande medida, impacta a produção agrícola 
e as exportações do Brasil, que privilegiaram as produções de algodão, soja, milho e 
carnes em detrimento do arroz, das leguminosas e do trigo (tabela 3). A dinâmica 
da produção agrícola brasileira tem estreita relação com a situação econômica da 
produção agrícola da China, sugerindo que está em curso um processo 
de “chinesização” da economia brasileira (gráfico 6). Nesse sentido, é importante 
ressaltar que, nos últimos anos, observou-se um esforço do setor privado e do governo 
brasileiro para ampliar e desconcentrar a pauta exportadora, tanto em produtos 
quanto em mercados, por meio de acordos comerciais e missões de prospecção e 
divulgação de produtos brasileiros no exterior. Mas, embora a participação do Brasil 
no mercado agrícola global tenha crescido, quando analisados apenas os produtos 
mais importantes da sua pauta, fica clara que a competitividade está concentrada 
em alguns mercados, como o de soja e o de carnes, notadamente a bovina e a de 
frango (gráfico 7). Ainda, e a despeito dos esforços brasileiros no sentido de ampliar 
os mercados para seus produtos agrícolas, permanece a concentração na União 
Europeia, na China, na Rússia, nos Estados Unidos e no Japão, com destaque 
para a China. O total das exportações agrícolas do Brasil para a China passou de 
US$ 1,14 bilhão, em 2002, para mais de US$ 22 bilhões, em 2014, o que faz do 
mercado chinês, logo atrás da União Europeia, o segundo mais importante na 
pauta exportadora brasileira com destaque para a soja. 
A evolução da produção de soja no Brasil, tanto em termos de expansão de área 
e produtividade (tabela 3) quanto das exportações (tabela 4), é um bom exemplo 
para se analisar a capacidade do Brasil em alimentar a China. Um primeiro ponto 
a ser considerado é o crescimento das exportações de soja in natura em detrimento 
do farelo e do óleo de soja, reforçando o discurso da desindustrialização da 
agricultura brasileira – que, no entanto, não se sustenta na análise dos dados, 
uma vez que a indústria vinculada à agricultura é um dos poucos segmentos 
industriais que tem crescido na última década. Porém, conforme discutem 
Buainain e Vieira Junior (2011), nesse caso, o poder do comprador (a China), 
impõe-se sobre o desejo do vendedor (o Brasil). Cabe ao Brasil fazer bom uso dos 
recursos oriundos das exportações agrícolas no sentido de solucionar seus gargalos, 
modernizar e complexar a sua agricultura, gerando transbordamentos para outros 
setores e ampliando seu mercado agrícola internacional, por meio da diversificação 
da pauta de produtos e de compradores. 
Ainda, tomando a soja como exemplo, tanto o sucesso brasileiro na incorporação 
da região dos cerrados ao sistema agrícola quanto os ganhos de produtividade no 
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presente estão obscurecidos pela: i) carência em logística; ii) evolução dos mecanismos 
de defesa sanitária, muito aquém da necessidade; iii) crescente financeirização da 
agricultura global e, consequentemente, da agricultura; e iv) precariedade nacional 
no fornecimento de insumos agrícolas.
No caso da logística, além do custo logístico, em que o valor do transporte 
pela distância tende a crescer em taxas decrescentes, a precariedade do sistema 
logístico brasileiro induz à assimetria de informação e a algum grau de oportunismo, 
fazendo com que a produção localizada em regiões com melhor infraestrutura de 
armazenagem e transporte seja privilegiada com relação ao preço em detrimento das 
demais (gráficos 8 e 9). O custo da logística, que remete à questão da precariedade 
do sistema logístico brasileiro, reduz a renda e a competitividade da agricultura 
brasileira como um todo, pois ele não se limita a reduzir a receita, mas também 
onera a despesa por conta do transporte de insumos e de fertilizantes, entre outros.
A defesa sanitária é outro aspecto que já compromete a competitividade 
da produção de agrícola no Brasil. Nesse sentido, a ferrugem da soja, a lagarta 
Helicoverpa e os nematoides são problemas sanitários que já causam severos 
prejuízos à produção de soja, de milho e de algodão no Brasil e, no caso da soja, 
em futuro bastante próximo, poderá inviabilizar a sua produção. Preocupados 
com a questão sanitária, instituições como o Instituo Mato-grossense do Algodão 
e a Associação dos Produtores de Soja, em conjunto com a Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa), desenvolvem iniciativas no sentido de viabilizar 
recursos para programas de pesquisa conjuntos sobre a ferrugem da soja, a lagarta 
Helicoverpa e os nematoides.
Além dessas questões, as barreiras sanitárias no Brasil não evoluíram na mesma 
dimensão que a produção agrícola, colocando em xeque a capacidade de conter 
o ingresso de novas pragas e doenças. Conforme demonstra Spadotto, Mingoti e 
Holler (2013), em função da ameaça das pragas quarentenárias, assunto que ficou 
evidente com a ferrugem asiática da soja, responsável pela perda de US$ 25 bilhões 
nos últimos dez anos, e mais recentemente com a ocorrência da lagarta Helicoverpa, 
que causou um prejuízo de US$ 4 bilhões na safra 2012/2013 brasileira, destaca-se 
a necessidade de antevisão e planejamento de medidas de prevenção à entrada 
dessas pragas e, em igual proporção, de medidas de controle emergencial, caso elas 
venham a ocorrer no território nacional. 
Sobre a crescente financeirização da agricultura brasileira, Balestros e Lourenço 
(2014) chamam atenção que, se por um lado ela proporciona maior acesso a recursos, 
contribuindo para ganhos de produtividade e maior coordenação das cadeias de valor, 
por outro lado ela amplia a volatilidade e exige maior profissionalização dos agentes. 
Essa dinâmica é virtuosa, porém contribui para a concentração da produção agrícola, 
prejudicando justamente os produtores médios, classe que responde por mais de 
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50% da produção agrícola no Brasil. Ainda, a questão da financeirização tem 
relação direta com o custo de produção e a renda dos produtores rurais. O gráfico 9, 
apesar de retratar apenas a questão dos fertilizantes, deixa patente o poder dos 
fornecedores de insumos frente aos produtores rurais e a redução na renda. 
Neste caso, os produtores médios também são os maiores prejudicados.
Os quatro pontos elencados são importantes para o sucesso da agricultura 
brasileira por serem estruturais, dizendo respeito a praticamente toda a produção 
agrícola nacional, incluindo as frutas e os vegetais e as proteínas animais, produções 
nas quais o Brasil teve um excelente desempenho nas últimas décadas (tabela 3). 
No caso do milho, a situação é mais preocupante por conta do crescimento da 
produção durante a segunda safra mais sujeita a eventos climáticos adversos. 
Já as reduções na área e o baixo crescimento da produtividade de arroz, de leguminosas 
e de trigo não podem ser atribuídos à dinâmica da China, pois o trigo brasileiro 
sofre forte influência da produção argentina, enquanto o Brasil nunca foi um 
exemplo na produção de leguminosas.
Esses pontos são exemplos das dificuldades para o Brasil alimentar a China. 
Observa-se que nenhum deles é estrutural, no sentido de serem rígidos, e todos 
podem ser revertidos com investimentos, a exemplo da logística, cujos investimentos 
previstos no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) e no Programa de 
Incentivo à Armazenagem para Empresas e Cooperativas Cerealistas Nacionais 
sinalizam para a solução dos problemas imediatos.
Uma questão mais estrutural da agricultura brasileira são os ganhos de 
produtividade. Enquanto as produtividades da terra e do capital cresceram 
significativamente, a produtividade da mão de obra apresentou desempenho pífio 
nas últimas décadas (gráfico 10). Essa situação, em grande medida, reflete o uso 
intensivo de tecnologia e de insumos responsáveis pelos ganhos de produtividade 
da terra, o que, apesar de alguns exemplos pontuais de ganhos de produtividade da 
mão de obra, como a mecanização das florestas e da colheita de cana-de-açúcar, 
não aconteceu em setores intensivos em mão de obra, como a fruticultura e a 
horticultura. É bem verdade que essa situação da mão de obra tende a ser parcialmente 
revertida pela mecanização, a exemplo das colheitas mecanizadas de café, de citros 
e da uva (Zanholo, 2011), mas o período para o equilíbrio será longo. 
Se, por um lado, os exemplos apresentados alertam para as dificuldades de o 
Brasil alimentar a China, por outro, o Brasil evoluiu muito no tema da agricultura 
como mitigadora ambiental, como atestam a redução das queimadas e o Programa 
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para Agricultura de Baixo Carbono (ABC),13 além da produção de energia a partir 
da biomassa. No caso da bioenergia, apesar de o Brasil ser pioneiro no mundo e 
dominar a tecnologia, sua produção de etanol, biodiesel e bioeletricidade enfrentam 
dificuldades decorrentes de indefinições das políticas adotadas. As políticas relativas 
ao setor agrícola no Brasil são o maior entrave para o país alimentar a China, 
assunto do tópico a seguir. 
GRÁFICO 6
Exportações e importações do Brasil para a China, bem como diferenças nas 
balanças comerciais de produtos básicos (dif. bás.), semimanufaturados (dif. sem.), 
manufaturados (dif. man.) e das operações especiais (dif. ope. esp.)

























































Total exp. Total imp.
Dif. bás. Dif. sem.
Dif. man. Dif. Ope. Esp.
Fonte: Brasil (2014).
Elaboração dos autores.
13. O Programa de Agricultura de Baixo Carbono (ABC) tem como objetivos: i) reduzir as emissões de gases de efeito 
estufa oriundas das atividades agropecuárias; ii) reduzir o desmatamento; iii) aumentar a produção agropecuária em 
bases sustentáveis; iv) adequar as propriedades rurais à legislação ambiental; v) ampliar a área de florestas cultivadas; 
e vi) estimular a recuperação de áreas degradadas por meio de práticas voltadas à: i) recuperação de pastagens 
degradadas; ii) implantação de sistemas orgânicos de produção agropecuária; iii) implantação e melhoramento de 
sistemas de plantio direto “na palha”; iv) implantação de sistemas de integração lavoura-pecuária, lavoura-floresta, 
pecuária-floresta ou lavoura-pecuária-floresta e de sistemas agroflorestais; v) implantação, manutenção e melhoramento 
do manejo de florestas comerciais, inclusive aquelas destinadas ao uso industrial ou à produção de carvão vegetal; 
vi) adequação ou regularização das propriedades rurais frente à legislação ambiental, inclusive recuperação da reserva 
legal, de áreas de preservação permanente, recuperação de áreas degradas e implantação e melhoramento de planos 
de manejo florestal sustentável; vii) implantação, manutenção e melhoramento de sistemas de tratamento de dejetos 
e resíduos oriundos de produção animal para geração de energia e compostagem; viii) implantação, melhoramento e 
manutenção de florestas de dendezeiro, prioritariamente em áreas produtivas degradadas; e ix) estímulo ao uso da 
fixação biológica do nitrogênio (Brasil, 2012).
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GRÁFICO 7
Participação média brasileira no mercado mundial dos quatorze principais produtos 

















































































Fonte: ICT (2014). 
Obs.: Os dados referem-se à carne bovina congelada. Quando computados os dados de carne bovina fresca, a participação 
cai para 11,8%.
TABELA 4
Evolução das exportações agrícolas brasileiras para a China (2002-2011) 
(Em US$ milhão e %)
Descrição
2002 2011 Média (2007-2011)
US$ (%) US$ (%) US$ (%)
Outros grãos de soja, mesmo triturados 896 79 9.513 75 6.426 78
Óleo de soja em bruto, mesmo degomado 127 11 660 5 477 6
Açúcar de cana em bruto 72 6 326 3 417 5
Fumo não manufaturado total - - 1.005 8 295 4
Algodão simplesmente debulhado 3 0 492 4 216 3
Pedaços e miudezas de galos/galinhas e congelados 5 0 367 3 162 2
Sucos de laranjas congelados não fermentados 8 1 99 1 68 1
Outros açúcares de cana, beterraba e sacarose 5 0 3 0 20 0
Glicerina em bruto 1 0 52 0 16 0
Matérias vegetais e desperdício de outros vegetais - - 31 0 13 0
Total dos produtos selecionados 1.118 98 12.548 99 8.109 99
Total agrícola 1.136 100 12.694 100 8.194 100
Fonte: Brasil (2014).
Obs.: Valores constantes de 2005.
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GRÁFICO 8
Relação entre os preços de grão de soja no porto de Paranaguá/PR e os preços em 














































































































Maringá Passo Fundo Rondonópolis Paranaguá
Fonte: Conab (2014).
GRÁFICO 9
Relação entre a área colhida de soja e o consumo de fertilizantes pela cultura 
(adubação, kg.ha-1), rendimento da cultura da soja (rendimento, hg.ha-1) e relação 





















































Adubação Rendimento Relação de troca
Fonte: Conab (2014).
Elaboração dos autores.
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GRÁFICO 10





















































































Mão de obra Terra Capital
Fonte: Gasques et al. (2012).
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Brasil alimentará a China ou a China engolirá o Brasil? O apetite chinês, motivado 
tanto pelo crescimento da população e da urbanização quanto pela geração e pela 
distribuição da riqueza, terá implicações para o mundo agrícola, especialmente 
Brasil e Estados Unidos, os mais importantes produtores agrícolas do mundo, 
além da Austrália e das Filipinas, os maiores receptores dos investimentos chineses 
em agricultura (gráfico 5). O Brasil não tem sido exitoso na atração de investimentos, 
o que sugere que a China entende que o país não precisa de reforço para manter-se 
como importante fornecedor, e faz a opção estratégica de reforçar a capacidade de 
alguns países que podem atuar como competidores do Brasil. Entretanto, a China 
pode tornar-se um mercado ainda mais atrativo para os investimentos agrícolas 
se o governo promover mudanças nas legislações de propriedade e uso da terra e, 
embora esse tema ainda esteja fora das prioridades do governo, é uma opção que 
não deve ser descartada. Ainda não se conhecem casos de empresas brasileiras 
que tenham investimentos agrícolas na China, porém, os concorrentes do Brasil, 
como Austrália e Nova Zelândia, estão movimentando-se com rapidez nesse sentido.
Além da questão do investimento, fica patente a falta de coordenação interna 
no setor agrícola brasileiro. A questão da logística, apesar de medidas como o 
programa de ampliação da capacidade de armazenagem e os investimentos em 
transporte, deixa patente que não há planejamento e coordenação entre o setor 
agrícola e a política de infraestrutura do Brasil. Ainda há que se considerar que as 
medidas adotadas são para a superação dos entraves logísticos presentes e que não 
estão sendo adotadas medidas em TI e geotecnologias necessárias para o futuro, 
quando a logística será tratada como agregadora de valor à produção agrícola. 
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O caso da defesa sanitária é emblemático. O sistema brasileiro não foi capaz 
de prevenir o ingresso da ferrugem da soja e da lagarta Helicoverpa, demonstrando, 
assim, uma urgente necessidade de coordenação entre os sistemas de defesa e 
pesquisa e o setor produtivo.
A financeirização é outro exemplo, pois trata-se de um fenômeno global, 
com participação cada vez mais intensa no setor agrícola. Cita-se como exemplo que, 
enquanto a recente Farm Bill dos Estados Unidos, além de considerar a pesquisa 
agrícola, a infraestrutura, o meio ambiente, a saúde e a geração de empregos, 
inclui o setor de seguros como importante agente do setor agrícola, o Brasil ainda 
se debate com o Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR). 
A questão dos insumos é um exemplo de como a agricultura brasileira pode 
evoluir gerando riqueza e precavendo-se para não ser engolida pela China. Nesse caso, 
os exemplos apresentados da defesa sanitária e dos fertilizantes são oportunidades 
para o Brasil implementar uma “nova” indústria de proteção de plantas e dinamizar 
a sua indústria de fertilizantes, com base em técnicas modernas e inéditas em que o 
Brasil é referência no mundo, a exemplo do controle biológico e do manejo integrado 
de pragas. Esses são alguns dos exemplos de como a agricultura brasileira pode 
gerar transbordamentos para a indústria, complexando a sua economia e, assim, 
garantindo sua posição de alimentar a China. No setor industrial existem várias 
outras oportunidades na microeletrônica, na geotecnologia, na nanotecnologia e 
na engenharia genética, entre outras especialidades, porém, essas oportunidades 
não se restringem à indústria. A questão da financeirização indica que a agricultura 
brasileira pode fomentar tanto o mercado de capitais quanto o mercado financeiro.
As razões para o sucesso da agricultura brasileira são várias, desde a oferta de área, 
que apesar de farta é limitada, até a oferta ambiental. Contudo, a principal razão 
foi o sistema de inovação implementado no país, contando com a participação de 
instituições públicas, com destaque para a Embrapa na liderança, que apresentaram 
forte interação com o setor produtivo, um caso quase único no mundo. Naturalmente, 
esta interação afina as questões postas para pesquisa e facilita a obtenção de 
resultados positivos. O esforço de pesquisa assentado sobre as características 
específicas do território brasileiro acabou por produzir soluções tecnológicas 
adaptadas e responsáveis pela grande tropicalização da agricultura brasileira, que, 
em pouco tempo, saiu das áreas temperadas do Sul do Brasil e chegou ao Cerrado.
Uma questão central, tanto para a agricultura brasileira quanto para o 
apetite chinês, é a sustentabilidade ambiental e a produção de energia. Nesses casos, 
o Brasil dispõe de um excelente programa de mitigação ambiental, o Programa 
ABC, além de dominar a tecnologia da bioenergia. 
Os exemplos apresentados discutem algumas das fragilidades estruturais da 
agricultura brasileira, as quais são passiveis de solução em curto espaço de tempo, 
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porém não garantirão a competitividade da agricultura brasileira. Já vai longe o 
tempo em que agricultura e indústria eram setores distintos da economia, pois boa 
parte do setor industrial e de serviços trabalha em sintonia fina com a produção 
agrícola, formando o pujante setor agroindustrial, que fomenta o setor de serviços 
brasileiro. Promover a indústria e os serviços a partir da agricultura é a chave para 
o Brasil não ser engolido pela China. Nesse caso, além dos exemplos da logística 
e da bioenergia, a indústria de processamentos para alimentos premium/gourmet 
deve ser uma das vertentes da agricultura brasileira. Outro aspecto que deve ser 
perseguido é a desconstrução e a reconstrução da biomassa, técnica já disponível 
experimentalmente e que vai revolucionar a produção agrícola global em futuro 
bastante próximo. Essas vertentes da agricultura ainda dependem de investimento, 
mas a liderança do Brasil em agricultura tropical é uma realidade que possibilita 
ao país cooperar com a China na ocupação agrícola do território africano. 
Essa questão da cooperação remete às diferenças históricas das políticas 
externas do Brasil e da China. Enquanto historicamente a China negocia, 
o Brasil coopera; ou seja, se o Brasil aguardar passivamente a dinâmica do 
mercado, fatalmente será engolido pela China. Entretanto, se houver planejamento 
e coordenação, fator em que a ausência é evidente na agricultura brasileira, 
os problemas estruturais da agricultura brasileira poderão tornar-se oportunidades 
no sentido de complexar sua economia, tendo por base o setor agrícola. Ou seja, 
para o Brasil alimentar a China, não basta resolver os problemas estruturais, 
é preciso mirar no futuro e planejar. Coordenação e planejamento, essas são as 
palavras de ordem para o Brasil.
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